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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : BANCO MERCEDES-BENZ DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : PRISCILA KEI SATO - PR159830

TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - PR022129
RECORRIDO : TELTEX TECNOLOGIA S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : GUILHERME CAPRARA - RS060105

ALEXANDRE MOTTIN VELLINHO DE SOUZA - RS063587
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LAURENCE BICA MEDEIROS - RS056691
FERNANDO CAMPOS DE CASTRO - RS104450
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INTERES. : KPMG CONSULTORIA LTDA

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. MANUTENÇÃO DA POSSE DE BENS FIDUCIÁRIOS APÓS O
TÉRMINO DO . RECURSO ESPECIAL PROVIDO. STAY PERIOD

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão em agravo de instrumento que
manteve decisão reconhecendo a essencialidade de veículos e determinando a
suspensão de atos constritivos, com manutenção da posse pela recuperanda, tendo
o recurso sido improvido no tribunal de origem.

2. A controvérsia versa sobre ação de recuperação judicial em que se discutiu a
suspensão de atos de constrição e a permanência de bens alienados fiduciariamente
na posse da recuperanda durante o período de suspensão previsto em lei.

3. A Corte de origem manteve a decisão agravada, reconhecendo a essencialidade
dos veículos para a execução de contratos e para o cumprimento do plano, bem
como a necessidade de salvaguarda dos bens até o trânsito em julgado do controle
de legalidade do plano homologado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve violação do  § 3 da art. 49,

 pela manutenção da posse de bens essenciais além doLei n. 11.101/2005  stay

; (ii) saber se o º, § 7-A da  restringe a competênciaperiod  art. 6  Lei n. 11.101/2005

do juízo da recuperação à suspensão de atos constritivos apenas durante o stay

; (iii) saber se o º, § 4º da  foi contrariado quanto aoperiod  art. 6  Lei n. 11.101/2005

prazo e à prorrogação excepcional do ; (iv) saber se os arts. 5º, XXII, stay period

XXIII, XXIV, da Constituição Federal foram violados pelo impedimento de

exercício do direito de propriedade após o ; (v) saber se o  II, stay period  art. 170,

da Constituição Federal foi afrontado por suprimir o exercício regular de direitos

do credor fiduciário; e (vi) saber se há divergência jurisprudencial quanto à

possibilidade de manutenção da posse de bens fiduciários após o término do stay

period.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Exaurido o  a competência do juízo da recuperação judicial para stay period,
sobrestar atos constritivos em execuções de créditos extraconcursais se encerra,
ainda que o bem seja essencial, impondo-se a retomada das medidas
expropriatórias, conforme a  na redação dada pela Lei n. 11.101/2005,

 e a jurisprudência consolidada do STJ.Lei n. 14.112/2020,

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso especial provido.

: “1. Exaurido o , exaure-se a competência do juízoTese de julgamento  stay period
da recuperação judicial para impedir atos constritivos relativos a créditos
extraconcursais, ainda que recaíam sobre bens de capital essenciais, sendo possível
a retomada dos bens dados em garantia fiduciária”.

 arts. 6Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.101/2005, º, §§ 4º, 7º-A, 4º-A, 49,

§ 3º, 56, § 5º; CPC,  § 11; CF, arts. 5 art. 85, º, XXII, XXIII, XXIV, 170, II.

 STJ,  relator MinistroJurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.057.372/MT,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 11/4/2023;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.616.404/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relatora 5/5/2025;  AREsp n. 1.819.435/RS,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 18/8/2025.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao 03/03/2026  09/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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INTERES. : KPMG CONSULTORIA LTDA

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
MANUTENÇÃO DA POSSE DE BENS FIDUCIÁRIOS APÓS O TÉRMINO DO

. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.STAY PERIOD

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão em agravo de instrumento que
manteve decisão reconhecendo a essencialidade de veículos e determinando a
suspensão de atos constritivos, com manutenção da posse pela recuperanda, tendo o
recurso sido improvido no tribunal de origem.

2. A controvérsia versa sobre ação de recuperação judicial em que se discutiu a
suspensão de atos de constrição e a permanência de bens alienados fiduciariamente
na posse da recuperanda durante o período de suspensão previsto em lei.
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3. A Corte de origem manteve a decisão agravada, reconhecendo a essencialidade
dos veículos para a execução de contratos e para o cumprimento do plano, bem como
a necessidade de salvaguarda dos bens até o trânsito em julgado do controle de
legalidade do plano homologado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve violação do  § 3 da art. 49,

 pela manutenção da posse de bens essenciais além doLei n. 11.101/2005  stay period

; (ii) saber se o º, § 7-A da  restringe a competência do juízo art. 6  Lei n. 11.101/2005

da recuperação à suspensão de atos constritivos apenas durante o ; (iii) stay period

saber se o º, § 4º da  foi contrariado quanto ao prazo e à art. 6  Lei n. 11.101/2005

prorrogação excepcional do ; (iv) saber se os arts. 5º, XXII, XXIII, stay period

XXIV, da Constituição Federal foram violados pelo impedimento de exercício do

direito de propriedade após o ; (v) saber se o  II, da Constituição stay period  art. 170,

Federal foi afrontado por suprimir o exercício regular de direitos do credor

fiduciário; e (vi) saber se há divergência jurisprudencial quanto à possibilidade de

manutenção da posse de bens fiduciários após o término do stay period.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Exaurido o  a competência do juízo da recuperação judicial para stay period,
sobrestar atos constritivos em execuções de créditos extraconcursais se encerra,
ainda que o bem seja essencial, impondo-se a retomada das medidas expropriatórias,
conforme a  na redação dada pela  e a Lei n. 11.101/2005,  Lei n. 14.112/2020,
jurisprudência consolidada do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso especial provido.

: “1. Exaurido o , exaure-se a competência do juízo daTese de julgamento  stay period
recuperação judicial para impedir atos constritivos relativos a créditos
extraconcursais, ainda que recaíam sobre bens de capital essenciais, sendo possível a
retomada dos bens dados em garantia fiduciária”.

 arts. 6Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.101/2005, º, §§ 4º, 7º-A, 4º-A, 49, §

3º, 56, § 5º; CPC,  § 11; CF, arts. 5 art. 85, º, XXII, XXIII, XXIV, 170, II.
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 STJ,  relator MinistroJurisprudência relevante citada:  REsp n. 2.057.372/MT,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 11/4/2023;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.616.404/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relatora 5/5/2025;  AREsp n. 1.819.435/RS,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 18/8/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO MERCEDES BENZ

DO BRASIL S.A. com fundamento no  III,  e , da Constituição Federal, art. 105,  a  c

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em agravo de

instrumento nos autos de ação de recuperação judicial. 

O julgado foi assim ementado (fl. 106):

Agravo de Instrumento - Recuperação Judicial - Decisão que reconheceu a
essencialidade de veículos - Agravo do Banco credor fiduciário -

Essencialidade demonstrada - Análise criteriosa da Administradora Judicial nos
documentos e atividade desenvolvida pela recuperanda - Veículos utilizados para
cumprimento de diversos contratos, inclusive administrativos, em diferentes
localidades do país, e sem os quais haverá prejuízo à atividade empresarial -
Concordância acerca da essencialidade pela Administradora Judicial e Douta
Procuradoria de Justiça Cível - Adequação e razoabilidade em aguardar trânsito em
julgado acerca do controle judicial de legalidade do Plano aprovado pelos credores e
homologado - Plano que previu e projetou em caixa o pagamento de seu débito
extraconcursal - Necessidade de salvaguarda de bens vinculados ao próprio
cumprimento do Plano -

Decisão agravada mantida - Recurso improvido.
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

137):

Embargos de declaração - Embargos do credor, agravante -
Alegação de omissão e contradições - Ausência dos vícios indicados no acórdão

embargado - Questões enfrentadas com respaldo legal e jurisprudencial aplicado no
caso concreto - Pretendido reexame da causa - Inadmissibilidade -

Embargos rejeitados
 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:
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a) 49, § 3º da  porque o acórdão negou vigência ao Lei n. 11.101/2005,

limite temporal do impedimento de retirada de bens essenciais, permitindo

manutenção da posse para além do ; stay period

b) 6º, § 7º-A da  pois o acórdão desconsiderou a Lei n. 11.101/2005,

restrição de competência do juízo da recuperação à suspensão de atos constritivos

apenas durante o ; stay period

c) 6º, § 4º da  porquanto a decisão contrariou a Lei n. 11.101/2005,

delimitação legal da duração do  e sua prorrogação excepcional; stay period

d) Constituição Federal, 5º, XXII, XXIII, XXIV, visto que a manutenção

da posse dos bens do credor fiduciário para além do  viola o direito de stay period

propriedade e desborda da função social; 

e) Constituição Federal, 170, II, porque a solução impugnada ofende os

princípios da ordem econômica ao suprimir o exercício regular de direitos do credor

fiduciário.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento do Superior

Tribunal de Justiça e de Tribunais estaduais ao admitir a manutenção da posse dos

bens fiduciários após o término do , indicando como paradigmas stay period

 TJSP, Agravo de Instrumento n. 2084171-REsp n. 1.991.103/MT,

55.2020.8.26.0000 e TJMT, Agravo de Instrumento n. 1014926-54.2021.8.11.0000.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a ilegalidade da

manutenção da posse dos bens fiduciários após o escoamento do e se stay period 

restabeleça a possibilidade de excussão das garantias, ainda que essenciais, nos

termos dos arts. 49, § 3º, e 6º, § 7º-A, da  requer ainda o Lei n. 11.101/2005;
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provimento do recurso para que se afirme a prevalência dos direitos do credor

fiduciário e se assegure o exercício de medidas de expropriação findo o prazo legal

de suspensão.

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz que o recurso especial não

preenche os requisitos introduzidos pela Emenda Constitucional n. 125/2022 quanto

à demonstração da relevância do direito federal, sustenta a incidência da Súmula n. 7

do STJ por demandar reexame de fatos e provas sobre a essencialidade dos veículos

e afirma ausência de cotejo analítico para caracterização do dissídio, defendendo, no

mérito, a preservação da empresa e a manutenção dos bens na posse da recuperanda

durante o cumprimento do plano.

O recurso especial foi admitido, ante o atendimento do prequestionamento,

da indicação clara dos dispositivos legais tidos por violados e da demonstração de

dissídio jurisprudencial, com determinação de remessa ao Superior Tribunal de

Justiça.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que, na ação de recuperação judicial, reconheceu a essencialidade de

veículos alienados fiduciariamente e determinou a suspensão de atos de constrição,

mantendo os bens na posse da recuperanda durante o período de suspensão previsto

em lei.

A Corte estadual manteve integralmente a decisão agravada, afirmando a

essencialidade comprovada dos veículos para o cumprimento de contratos e para a

execução do plano, bem como a necessidade de salvaguarda dos bens até o trânsito

em julgado do controle de legalidade do plano homologado
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Os embargos declaratórios foram rejeitados e sobreveio o recurso especial.

I - Possibilidade de retomada dos atos constritivos após decorrido o
:stay period

A conclusão do TJSP não está alinhada com o atual entendimento do STJ,

no sentido de que, decorrido o período de blindagem, a competência do juízo da

recuperação judicial para decidir sobre o ato constritivo relativo à execução de

crédito extraconcursal se exaure, ainda que se trata de bem essencial à atividade

empresarial, possibilitando, dessa forma, a retomada das medidas expropriativas.

Veja-se:

"RECURSO ESPECIAL. 1. DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA POSTA 2.
STAY PERIOD. NOVO TRATAMENTO CONFERIDO PELA LEI N. 14.112/2020.
OBSERVÂNCIA. 3. DELIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA DELIBERAR A RESPEITO DAS
CONSTRIÇÕES REALIZADAS NO BOJO DAS EXECUÇÕES INDIVIDUAIS DE
CRÉDITO EXTRACONCURSAL, SEJA QUANTO AO SEU CONTEÚDO, SEJA
QUANTO AO ESPAÇO TEMPORAL. AFASTAMENTO, POR COMPLETO, DA
IDEIA DE JUÍZO UNIVERSAL. 4. DECURSO DO STAY PERIOD (NO CASO,
INCLUSIVE, COM A PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE CONCESSÃO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL). EQUALIZAÇÃO DO CRÉDITO
EXTRACONCURSAL. INDISPENSABILIDADE. 5. RECURSO IMPROVIDO,
CASSANDO-SE A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA.

1. Controverte-se no presente recurso especial se, uma vez exaurido o prazo de
blindagem estabelecido no § 4º do º da  a execução de crédito art. 6  Lei n. 11.101/2005,
extraconcursal - a qual não se suspende - tem sua tramitação totalmente normalizada,
afigurando-se descabida, doravante, a subsistência da restrição prevista na parte final
do § 3º do  da LRF e /ou da de qualquer outra providência exarada pelo Juízo da art. 49
recuperação judicial destinada a obstar o regular prosseguimento da aludida ação, tal
como compreendeu o Tribunal de origem. A questão posta há de considerar,
necessariamente, os novos contornos dados pela  que, por expressa Lei n. 14.112/2020,
determinação legal, tem incidência imediata aos processos pendentes, respeitados,
naturalmente, os atos processuais já praticados.

2. Especificamente sobre o , a  sem se afastar da stay period  Lei n. 14.112/2020,
preocupação de que este período de esforços e de sacrifícios impostos [por lei] aos
credores não pode subsistir indefinidamente, sob o risco de gerar manifesta iniquidade,
estabeleceu que o sobrestamento das execuções de créditos ou obrigações sujeitos à
recuperação judicial (com vedação dos correlatos atos constritivos)perdurará pelo
"prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do processamento da
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recuperação, prorrogável por igual período, uma única vez, em caráter excepcional,
desde que o devedor não haja concorrido com a superação do lapso temporal". 2.1 A
lei estabelece a possibilidade de o período de suspensão perdurar por até 360
(trezentos e sessenta) dias. É importante registrar, no ponto, que todos os prazos que
gravitam em torno do , para a consecução dos respectivos atos processuais stay period
foram mantidos tal como originariamente previstos, ou seja, passíveis de serem
realizados - não havendo nenhum evento extraordinário - dentro dos 180 (cento e
oitenta) dias incialmente estipulados. 2.2 O disposto no inciso I do § 4º-A do º da art. 6
LRF é claro em acentuar que as suspensões das execuções dos créditos submetidos à
recuperação judicial e dos prazos prescricionais e a proibição dos correlatos atos
constritivos "não serão aplicáveis caso os credores não apresentem plano alternativo
no prazo de 30 (trinta) dias, contado do final do prazo referido no § 4º deste artigo ou
no § 4º do  desta Lei". Por consequência, o inciso II do § 4º-A assinala que o art. 56
sobrestamento das execuções dos créditos submetidos à recuperação judicial, bem
como dos correlatos atos constritivos, persiste durante esse prazo de 30 (trinta dias),
dentro do qual o plano de recuperação judicial dos credores deve ser apresentado, caso
em que este período de blindagem subsistirá pelo prazo de 180 dias, contados do
término do prazo de 180 dias iniciais ou de sua prorrogação, caso não tenha ocorrido a
deliberação do plano pela assembleia de credores; ou contados da própria deliberação
que rejeitou o plano apresentado pelo devedor. 2.3 O novo regramento ofertado pela

 de modo expresso e peremptório, veda a prorrogação doLei n. 14.112/2020,  stay
, após a fluência desse período máximo de blindagem (de até 360 dias),period

estabelecendo uma única exceção: a critério exclusivo dos credores, poderão, findo
este prazo sem a deliberação do plano de recuperação judicial apresentado pelo
devedor; ou, por ocasião da rejeição do plano de recuperação judicial, deliberar,
segundo o quórum legal estabelecido no § 5º do  a concessão do prazo de 30 art. 56,
(trinta) dias para que seja apresentado um plano de recuperação judicial de sua autoria.
2.4 Diante dessa inequívoca mens legis - qual seja, de atribuir aos credores, com
exclusividade, findo o prazo máximo de blindagem (de até 360 dias), a decisão de
estender ou não o  (com todos os efeitos jurídicos daí advindos) - qualquer stay period
leitura extensiva à exceção legal (interpretação que sempre deve ser vista com
reservas) não pode dispensar a expressa autorização dos credores a esse propósito. 2.5
Em conclusão, a partir da nova sistemática implementada pela  a Lei n. 14.112/2020,
extensão do stay period, para além da prorrogação estabelecida no § 4º do º da art. 6
LRF, somente se afigurará possível se houver, necessariamente, a deliberação prévia e
favorável da assembleia geral dos credores a esse respeito, seja com vistas à
apresentação do plano de recuperação judicial, seja por reputarem conveniente e
necessário, segundo seus interesses, para se chegar a um denominador comum no que
alude às negociações em trâmite. Ausente a deliberação prévia e favorável da
assembleia geral dos credores para autorizar a extensão do  (além da stay period
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prorrogação estabelecida no § 4º do º da LRF), seu deferimento configura art. 6
indevida ingerência judicial, apartando-se das disposições legais que, como
demonstrado, são expressas nesse sentido.

3. Com o advento da  tem-se não mais haver espaço diante Lei n. 14.112/2020,
de seus termos resolutivos - para a interpretação que confere ao Juízo da recuperação
judicial o status de competente universal para deliberar sobre toda e qualquer
constrição judicial efetivada no âmbito das execuções de crédito extraconcursal, a
pretexto de sua essencialidade ao desenvolvimento de sua atividade, exercida,
inclusive, depois do decurso do . A partir da vigência da stay period

 com aplicação imediata aos processos em trâmite (afinal se trataLei n. 14.112/2020,
de regra processual que cuida de questão afeta à própria competência), o Juízo da
recuperação judicial tem a competência específica para determinar o sobrestamento
dos atos de constrição exarados no bojo de execução de crédito extraconcursal que
recaíam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial
durante o período de blindagem. Em se tratando de execuções fiscais, a competência
do Juízo recuperacional restringe-se a substituir os atos de constrição que recaíam
sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o
encerramento da recuperação judicial. 3.1 A Terceira Turma do Superior Tribunal de
Justiça (por ocasião do julgamento do  e, posteriormente, a REsp 1.758.746/GO)
Segunda Seção ( , na via recursal propugnada (no julgamento doREsp 1.629.470/MS)
CC 153.473/PR), adotou o posicionamento de que a avaliação quanto à essencialidade
recai unicamente sobre bem de capital, objeto de garantia fiduciária (ou objeto de
constrição). Caso não se trate de bem de capital, o bem objeto de constrição ou o bem
cedido ou alienado fiduciariamente não fica retido na posse da empresa em
recuperação judicial, com esteio na parte final do § 3º do  da LRF, apresentando- art. 49
se, para esse efeito, absolutamente descabido qualquer juízo de essencialidade. Em
resumo, definiu-se que "bem de capital" a que a lei se refere é o bem corpóreo (móvel
ou imóvel), utilizado no processo produtivo da empresa recuperanda, e que,
naturalmente, encontre-se em sua posse. 3.2 A competência do Juízo recuperacional
para sobrestar o ato constritivo realizado no bojo de execução de crédito
extraconcursal restringe-se àquele que recai unicamente sobre bem de capital
essencial à manutenção da atividade empresarial - a incidir, para a sua
caracterização, todas as considerações acima efetuadas -, a ser exercida apenas
durante o período de blindagem.

4. Uma vez exaurido o período de blindagem - sobretudo nos casos em que
sobrevém sentença de concessão da recuperação judicial, a ensejar a novação de
todas as obrigações sujeitas ao plano de recuperação judicial - é absolutamente
necessário que o credor extraconcursal tenha seu crédito devidamente equalizado
no âmbito da execução individual, não sendo possível que o Juízo da recuperação
continue, após tal interregno, a obstar a satisfação de seu crédito, com suporte no
princípio da preservação da empresa, o qual não se tem por absoluto.
Naturalmente, remanesce incólume o dever do Juízo em que se processa a
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execução individual de crédito extraconcursal de bem observar o princípio da
menor onerosidade, a fim de que a satisfação do débito exequendo se dê na forma
menos gravosa ao devedor, podendo obter, em cooperação do Juízo da
recuperação judicial, as informações que reputar relevantes e necessárias. 4.1
Deveras, se mesmo com o decurso do  (e, uma vez concedida a stay period
recuperação judicial), a manutenção da atividade empresarial depende da
utilização de bem - o qual, em verdade, não é propriamente de sua titularidade - e
o correlato credor proprietário, por outro lado, não tem seu débito devidamente
equalizado por qualquer outra forma, esta circunstância fática, além de
evidenciar um sério indicativo a respeito da própria inviabilidade de
soerguimento da empresa, distorce por completo o modo como o processo
recuperacional foi projetado, esvaziando o privilégio legal conferido aos credores
extraconcursais, em benefício desmedido à recuperanda e aos credores sujeitos à
recuperação judicial. O privilégio legal é conferido não apenas aos chamados
'credores-proprietários', mas também a todos os credores que, mesmo após o
pedido de recuperação judicial, em valoroso voto de confiança à empresa em
dificuldade financeira, manteve ou com ela estabeleceu relações jurídicas
creditícias indispensáveis à continuidade da atividade empresarial (aqui incluídos
os trabalhadores, fornecedores, etc), sendo, pois, de rigor, sua tempestiva

.equalização
5. Recurso especial improvido".
(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraREsp nº 2.057.372/MT,

Turma, julgado em  , DJe de  - grifou-se) 11/4/2023  13/4/2023
 
AGRAVO INTERNO. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. STAY PERIOD.
ENCERRAMENTO. COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO.
EXAURIMENTO. CONSOLIDAÇÃO PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA.
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA. CONSONÂNCIA. ESSENCIALIDADE
DOS BENS. NÃO DEMONSTRAÇÃO.

1. O prazo de suspensão das execuções ( ) somente pode serstay period
prorrogado uma única vez, em caráter excepcional.

2. Uma vez decorrido o , a competência do juízo da recuperação stay period
judicial para sobrestar o ato constritivo no bojo de execução de crédito
extraconcursal se exaure, ainda que se trate de bem essencial à atividade

.empresarial. Precedente
3. O Tribunal de origem ao permitir o prosseguimento da consolidação da

propriedade imóvel está alinhado com a jurisprudência desta Corte.
4. Na hipótese nem sequer está comprovado que o bem era de fato essencial para

a atividade das recuperandas.
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5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão de e-STJ fls. 343/344.
Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente e, nessa extensão,
negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 2.616.404/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  destaquei) 5/5/2025,  9/5/2025,

 
DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CREDOR FIDUCIÁRIO.
INCLUSÃO INDEVIDA NO QUADRO GERAL DE CREDORES. NÃO
IMPUGNAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. EXERCÍCIO DO DIREITO DE RETOMADA
DO BEM. POSSIBILIDADE.

1. Sendo incontroversa a propriedade fiduciária do bem, a inclusão equivocada
de crédito extraconcursal na lista de credores concursais, como ocorreu no caso, não
altera a natureza desse crédito. Seu titular tampouco está obrigado a adotar medida
alguma no processo de recuperação judicial, uma vez que, por força de lei, os efeitos
desse procedimento não o atingem. Precedentes.

2. O fato de o crédito de credor fiduciário ter constado da relação de
credores apresentada pela Administradora Judicial não pode obstar o exercício
do seu direito de retomar o bem de sua propriedade, após o término do stay period
.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 1.819.435/RS,

Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.
 

Desta forma, merece reforma o acórdão recorrido.

II - Dispositivo:

Antes o exposto, dou provimento ao recurso especial para autorizar o

credor a prosseguir com os atos constritivos ou com a retomada dos bens dados

.em garantia, após decorrido o prazo do stay period

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi

(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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